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m julho, a Prefeitura de São Paulo 
instituiu o Programa de Parcelamen-

to Incentivado (PPI) de 2017, por meio da Lei 
Municipal nº 16.680/2017. Assim como nas 
versões anteriores, o parcelamento traz re-
duções de multas e juros. Contudo, a pró-
pria norma legal veda que novos programas 
de regularização de débitos sejam instituí-
dos nos próximos quatro anos.

Outra novidade da lei é a possibilidade da 
reabertura do Programa de Regularização de 
Débitos (PRD). Criada em 2015, o PRD benefi-
ciou as pessoas jurídicas desenquadradas do 
regime especial de recolhimento do Imposto 
Sobre Serviços (ISS) das Sociedades Uniprofis-
sionais (SUP). Esse programa perdoa dívidas 
de até R$ 1 milhão, reduz em 100% os juros e 
multa para o pagamento do ISS à vista e em 
80% para a quitação em até 120 parcelas.

confira as principais regras do ppi 2017
Quem pode aderir: pessoas físicas e jurídi-
cas com débitos tributários e não tributá-
rios ocorridos até 31 de dezembro de 2016.
Dívidas que podem ser incluídas: débitos 
tributários (ISS, IPTU, Taxa de Fiscalização 
de Estabelecimento, Taxa do Lixo, Taxa de 

VEJA REGRAS DO PPI 2017 DA 
PREFEITURA DE SÃO PAULO 

Fiscalização de Anúncios, ITBI, Contribuição 
de Melhoria) e não tributários (como mul-
ta de postura, preço público etc.). Também 
será possível incluir saldos de débitos de 
parcelamento em andamento, exceto os 
saldos de débitos inclusos em parcelamento 
ainda em andamento de PPI. Ficam de fora 
as multas de trânsito e as contratuais.
Adesão: a formalização do pedido de in-
gresso no PPI deverá ser feita pela internet 
(www.prefeitura.sp.gov.br/ppi), em “Ade-
são ao PPI” e mediante o uso da Senha Web 
ou Certificado Digital.
Solicitar Senha Web: caso o contribuinte 
não possua a Senha Web, é possível solicitar 
pela internet, em www.prefeitura.sp.gov.
br/senhaweb. Após a solicitação, ela terá de 
ser desbloqueada na Praça de Atendimento 
(Vale do Anhangabaú), por pessoas jurídi-
cas, e em qualquer prefeitura regional, por 
pessoas físicas. 
Período de adesão: de 5 de julho a 31 de ou-
tubro de 2017.

condições do pagamento à vista 
Débitos tributários: redução de 85% do va-
lor dos juros de mora e de 75% da multa;

E Débitos não tributários: redução de 85% do 
valor dos encargos moratórios incidentes 
sobre o débito principal.

condições do parcelamento
Reduções:
>  débitos  tributários: redução de 60% do 
valor dos juros de mora e de 50% da multa;
>  débitos não tributários: redução de 60% 
do valor atualizado dos encargos morató-
rios incidentes sobre o débito principal.
Condições: em até 120 parcelas mensais, 
atualizadas pela taxa Selic acumula-
da, aplicando-se 1% em relação ao mês 
de pagamento.
Parcela mínima: R$ 50 para pessoas físicas 
e R$ 300 para pessoas jurídicas.
Forma de pagamento: a primeira parcela 
deve ser paga por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (DAMSP). A partir 
da segunda, o pagamento deverá ser feito 
por débito automático em conta-corrente, 
nos bancos conveniados com a prefeitura.

Outras informações podem ser obtidas 
pelo telefone 156, pelo e-mail ni@prefeitura.
sp.gov.br ou pelo Portal do PPI 2017 (www.
prefeitura.sp.gov.br/ppi). [ ]



ublicada no dia 14 de julho, a Lei 
nº 13.467/2017, mais conhecida como 

“reforma trabalhista”, promoveu diversas 
alterações na Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT). Elas devem entrar em vigor 
após 120 dias (4 meses) da data de sua pu-
blicação, ou seja, somente no dia 11/11/2017. 
Mas o tome nota adianta as principais mu-
danças nas regras laborais e esclarece even-
tuais dúvidas que possam surgir.

tempo à disposição do empregador 
(artigo 4º da clt)
Regra atual: considera como tempo de servi-
ço aquele em que o empregado fica à disposi-
ção da empresa, simplesmente aguardando 
ordens. Também considera, para fins de in-
denização e estabilidade, períodos de afasta-
mento do trabalho em razão de serviço mi-
litar ou por motivo de acidente do trabalho.
Regra a partir de 11/2017: especifica situa-
ções cotidianas que não serão consideradas 
como tempo à disposição do empregador e, 
portanto, estarão fora da jornada de trabalho. 
Exemplos: a permanência do empregado na 
empresa para proteção pessoal, em razão das 
condições climáticas, ou, ainda, para desenvol-
vimento de atividades particulares como prá-
ticas religiosas, descanso, estudos, alimenta-
ção, higiene pessoal e troca de roupas quando 
não há obrigatoriedade que o seja na empresa.

horas extras (artigo 59 da clt)
Regra atual: é permitida a prestação de até 2 
(duas) horas extras diárias, além da jornada 
normal, mediante acordo individual ou con-
trato coletivo de trabalho, com adicional de 

tire suas dúvidas 2

ESCLARECEMOS 
AS PRINCIPAIS 
MUDANÇAS 
DA REFORMA 
TRABALHISTA 

P

tome nota - nº 167 - agosto 2017 tire suas dúvidas 3tome nota - nº 167 - agosto 2017

20%. Esse adicional poderá ser dispensado 
se, por meio de acordo ou convenção cole-
tiva de trabalho, essas horas extras forem 
compensadas em outro(s) dia(s), não po-
dendo exceder, no período máximo de um 
ano, à soma das jornadas semanais de tra-
balho nem ultrapassar o limite máximo de 
10 (dez) horas diárias. Ocorrendo a rescisão 
do contrato de trabalho, as horas extras 
não compensadas deverão ser quitadas 
com base na remuneração vigente na data 
da rescisão.
Regra a partir de 11/2017: a expressão “con-
trato coletivo de trabalho” é atualizada 
para "acordo coletivo de trabalho" (ACT) e 
"convenção coletiva de trabalho" (CCT). O 
porcentual de horas extras fica atualizado 
para o mínimo de 50% previstos na CF. Per-
manecem as regras de instituição do cha-
mado “banco de horas” mediante ACT ou 
CCT. Fica permitida também a pactuação 
do banco de horas por acordo individual 
escrito, observado o período máximo de 
6 (seis) meses, bem como a compensação 

da jornada de trabalho no mesmo mês, por 
acordo individual, tácito ou escrito.

jornada de trabalho remoto 
(artigo 62 da clt)
Regra atual: não há distinção entre o tra-
balho realizado na empresa, o executado 
no domicílio do empregado e o realizado 
a distância, desde que caracterizados os 
pressupostos da relação de emprego.
Regra a partir de 11/2017: não se aplicam 
aos empregados em regime de teletrabalho 
as normas de duração e da jornada de tra-
balho (capítulo II da CLT), a exemplo do que 
já ocorre com os empregados que exercem 
atividade externa incompatível com a fixa-
ção de horário de trabalho e os gerentes.

parcelamento de férias 
(artigo 134 da clt)
Regra atual: as férias são concedidas em 
um só período. Somente em casos excep-
cionais a concessão se dá em dois períodos, 
um dos quais não pode ser inferior a 10 

(dez) dias corridos. Aos menores de 18 anos 
e maiores de 50 anos de idade, as férias só 
podem ser concedidas de uma única vez.
Regra a partir de 11/2017: as férias pode-
rão ser fracionadas em até três períodos, 
não podendo um deles ser inferior a 14 (ca-
torze) dias e os demais não inferiores a 5 
(cinco) dias corridos cada um. A proposta 
veda, ainda, que as férias tenham início no 
período de dois dias anteriores a feriado ou 
dia de repouso semanal remunerado. Foi 
retirada a proibição de fracionamento das 
férias para empregados menores de 18 e 
maiores de 50 anos.

contratação de autônomo  
(artigo 442-b da clt)
Regra atual: inexiste qualquer previsão es-
pecífica quanto e esse tipo de contratação.
Regra a partir de 11/2017: estabelece que a 
contratação de autônomos, ainda que com 
exclusividade, não constitui vínculo de em-
prego se forem atendidas todas as formali-
dades legais.

contrato de trabalho intermitente  
(artigos 443 e 452-a da clt)
Regra atual: a CLT não prevê o contrato 
de trabalho intermitente, tampouco re-
gras a respeito.
Regra a partir de 11/2017: há inclusão do 
contrato de trabalho intermitente, definido 
como a prestação de serviços, com subor-
dinação, sem continuidade, ocorrendo al-
ternância de períodos de trabalho e de ina-
tividade. O contrato deverá ser firmado por 
escrito, com especificação do valor da hora 
de trabalho nunca inferior ao valor/hora do 
salário-mínimo ou ao valor/hora estabeleci-
do para os demais empregados do estabele-
cimento que exerçam a mesma função, ain-
da que seja outra modalidade contratual. O 
empregador deverá convocar o empregado 
para o trabalho com antecedência mínima 
de 3 (três) dias corridos e este terá o prazo 
de um dia útil para responder ao chamado. 
A falta de resposta será considerada como 
recusa, o que não caracterizará insubordina-
ção. Se aceito o serviço, a parte que descum-
prir o combinado sem justo motivo arcará 
com multa de 50% da remuneração que se-
ria devida. O período de inatividade não será 
tempo à disposição do empregador, o que 
possibilita ao empregado assumir outros 
serviços, com outros empregadores, se assim 
o desejar. O empregado sob esse regime terá 
direito à remuneração de férias proporcio-
nais mais 1/3, décimo terceiro salário propor-
cional, repouso semanal remunerado e adi-
cionais legais, contribuições previdenciárias 
e FGTS, além do gozo das férias em descanso.

rescisão do contrato de trabalho  
(artigos 477 e 477-a da clt)
Regra atual: as rescisões de contrato com 
mais de um ano de duração devem ser ho-
mologadas pelo sindicato dos empregados. 
Regra a partir de 11/2017: a nova sistemá-
tica desobriga a homologação da rescisão 
do contrato pelo sindicato dos empregados. 
Com a reforma, na extinção do contrato de 
trabalho, o empregador deverá realizar ano-
tação na carteira de trabalho, comunicar a 

dispensa aos órgãos competentes e promo-
ver o pagamento das verbas rescisórias. O 
prazo para liquidação dos débitos trabalhis-
tas continuará sendo de 10 (dez) dias, e no 
mesmo prazo o empregador deverá entre-
gar ao empregado os documentos que com-
provem a comunicação da extinção contra-
tual aos órgãos competentes. 

rescisão do contrato por acordo  
entre as partes (artigos 484-a da clt)
Regra atual: atualmente não existe essa 
possibilidade.
Regra a partir de 11/2017: o contrato de tra-
balho poderá ser extinto por acordo entre 
empregado e empregador, hipótese em que 
o aviso prévio, se indenizado, e a indeniza-
ção sobre o saldo do FGTS serão pagos pela 
metade. Além disso, 80% do saldo existen-
te na conta do FGTS poderão ser utilizados 
pelo empregado. As demais verbas tra-
balhistas serão devidas integralmente. O 
empregado que firmar tal acordo não terá 
direito ao seguro-desemprego. 

negociado sobre o legislado  
(artigos 611-a e b da clt)
Regra atual: não existe uma regulamenta-
ção expressa, no entanto, a interpretação 
leva ao entendimento de que as negocia-
ções já prevalecem. Todavia, na prática, co-
mumente a Justiça do Trabalho desconside-
ra as tratativas negociais.
Regra a partir de 11/2017: o texto aprovado 
estabelece uma relação exemplificativa de 
temas (artigo 611-A) que poderão ser objeto 
de negociação coletiva e que, uma vez acor-
dados, prevalecerão sobre o disposto em lei. 
Em outras palavras, aquilo que as partes 
negociarem, no que tange a tais questões, 
deverá ser respeitado pelo Judiciário. A ne-
gociação passa a ser a regra, e não a exce-
ção, como é hoje. Já o artigo 661-B, por sua 
vez, estabelece uma relação exaustiva de te-
mas que não poderão ser objeto de transa-
ção sob pena de ilicitude, como salário- mí-
nimo, licenças-maternidade e paternidade 
e seguro-desemprego. [ ]
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ma grande loja de departamento con-
seguiu restabelecer na 4ª Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) a dispen-
sa por justa causa de uma empregada que 
atuava como caixa e faltou ao trabalho vá-
rias vezes, sem justificativa, em pouco mais 
de oito meses. A Turma entendeu que a pe-
nalidade não foi desproporcional em relação 
ao ato faltoso da trabalhadora, que “agiu com 
desídia no desempenho de suas funções”, e 
considerou que a empresa lhe aplicou grada-
tivamente penalidades de forma imediata.

A justa causa havia sido desconstituída 
pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 
9ª Região (PR), considerando que não houve 
proporcionalidade na aplicação da pena de 
demissão. Para o Regional, “ainda que não 

JUSTA CAUSA DE EMPREGADA COM  
VÁRIAS FALTAS AO TRABALHO

tst

stj

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  
DE GESTOR POR TRIBUTOS NÃO PAGOS

Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) declarou a inconsti-

tucionalidade pretérita do artigo 8º do De-
creto-Lei nº 1.736/1979 perante a Constitui-
ção Federal de 1967, vigente à época de sua 
edição. O artigo previa a responsabilidade 
solidária dos gestores nos casos em que as 
sociedades empresárias deixavam de reco-
lher tributos anteriormente retidos, como  
o Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) ou o Imposto de Renda (IR).

O ministro relator do recurso no STJ, Og 
Fernandes, destacou: "Considerando que 
à época em que se editou o Decreto-Lei 
nº 1.736/79, a ordem constitucional já exigia lei 
complementar para tratar de responsabilida-

de tributária, o fenômeno da inconstituciona-
lidade formal pretérita é algo que se constata”.

A Fazenda Nacional, com base no artigo 
8º do decreto-lei, pretendia redirecionar a 
responsabilidade da empresa aos seus só-
cios-gerentes e demais pessoas com poderes 
de gestão, independentemente da existên-
cia de "vinculação ao fato gerador da respec-
tiva obrigação" ou da prática de algum dos 
atos previstos no artigo 135 do Código Tribu-
tário Nacional (CTN). Para a Fazenda, o arti-
go 8º reproduzia princípios dos artigos 124 e 
135 do CTN, que é uma lei complementar.

Em seu voto, acompanhado pelos de-
mais ministros da Corte Especial, Og Fer-
nandes disse que a correspondência do 

se possa admitir que a empregada falte ao 
serviço, sem justificativa, diante da situa-
ção em particular, caberia à empregadora 
atuar com maior sensibilidade”. 

A empresa alegou em recurso ao TST 
que a justa causa foi devidamente compro-
vada por prova documental. No exame do 
apelo, a desembargadora convocada, Cilene 
Ferreira Amaro Santos, relatora, observou 
que houve pelo menos cinco faltas injusti-
ficadas antes das duas faltas que antece-
deram à dispensa em pouco mais de oito 
meses de trabalho, mesmo após a trabalha-
dora ter recebido advertência e suspensão 
em cada ausência.

Segundo a relatora, ao contrário do que 
entendeu o Tribunal Regional, os atestados 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho (TST)

de comparecimento para atendimento mé-
dico e medicação apresentados pela empre-
gada não são meios hábeis para justificar 
falta pelo dia de trabalho, mas apenas jus-
tificativas de ausência em determinado ho-
rário. Assim, considerando o tempo em que 
trabalhou na empresa (de junho de 2010 a 
março de 2011) e a habitualidade das faltas 
cometidas, a relatora afirmou que a traba-
lhadora agiu com desídia e que a empresa 
aplicou as penalidades de forma gradativa.

Por unanimidade, a Turma proveu o re-
curso. Após a publicação do acórdão, foram 
opostos embargos declaratórios, ainda não 
examinados (RR-291-34.2011.5.09.0003). [ ]

artigo 8º com outras leis federais não é re-
levante para a controvérsia, já que o ponto 
central da análise é a observância da Cons-
tituição vigente no momento da edição do 
decreto-lei. “O parâmetro de validade da lei 
não corresponde a outras leis (penais ou 
tributárias), mas à Constituição vigente à 
época em que referida lei foi editada”, disse.

O ministro rejeitou a tese também por 
entender que o artigo 135 do CTN não reser-
vou ao legislador ordinário, “em momento al-
gum”, a tarefa de especificar as hipóteses nas 
quais a responsabilização solidária alcança-
ria os gestores da empresa (Resp 1419104). [ ]

A

U
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A celebração de um convênio com a Receita Federal permitiu 
que a Secretaria da Segurança Pública de São Paulo (SSP/SP) 

possa prestar, gratuitamente, serviços de inscrição  
e alteração de dados cadastrais no CPF no momento da 

emissão da primeira ou segunda via do RG. Com isso, o número 
de inscrição no CPF deve ser incluído na carteira de identidade.  
O serviço estará disponível a partir de outubro e visa a ampliar 

a rede de atendimento e facilitar a vida do cidadão, que não 
precisará mais se dirigir a locais distintos para inscrever  

ou alterar os dados do CPF e do RG.

A PARTIR DE OUTUBRO, O CPF SERÁ 
EMITIDO JUNTO COM O RG

lembretes

No dia 12 de julho foi sancionada a Lei nº 13.466, que altera 
o Estatuto do Idoso e estabelece prioridade especial para 

pessoas maiores de 80 anos de idade, considerado um 
segmento mais vulnerável. Com essa alteração, os cidadãos 

com mais de 80 anos terão suas necessidades especiais 
atendidas primeiro em relação aos demais idosos (pessoas 
a partir de 60 anos, segundo o estatuto), com exceção dos 
casos de emergência. Essa nova regra vale também para  

os processos judiciais, inclusive para os precatórios, questão 
em que os octogenários devem ter prioridade plena.

LEI ESTABELECE PRIORIDADE ESPECIAL 
PARA MAIORES DE 80 ANOS
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esmo com pouco tempo de vigência, o 
Programa Empreenda Fácil, da Prefei-

tura de São Paulo, caminha para se tornar um 
grande exemplo de desburocratização e agili-
dade. De acordo com a administração muni-
cipal, a simplificação e celeridade dos proces-
sos de abertura e licenciamento de empresas 
na cidade, cujos prazos passaram de mais de 
cem dias para uma semana, devem melhorar 
a posição do Brasil no ranking que avalia mer-
cados favoráveis para negócios e investimen-
tos, o Doing Business. Portanto, além de trazer 
facilidades aos empreendedores paulistanos, 
também deve contribuir na atração de novos 
investimentos para o município.

Esse enorme avanço muito se deve a como 
os processos de criação, implantação e apri-
moramento da ferramenta têm sido conduzi-
dos pelo prefeito João Doria e sua equipe, que 
têm convocado outros entes e especialmente 
a sociedade para participar. Trata-se de uma 
grande corrente e esforço coletivo, reunin-
do a esfera municipal, com as secretarias da 
Fazenda; Inovação e Tecnologia; Trabalho e 
Empreendedorismo; Urbanismo e Licencia-
mento; Cultura; Verde e Meio Ambiente; Saú-
de; e Gestão, além das prefeituras regionais, a 
SP Negócios e a Prodam. Na esfera estadual, 
engloba as secretarias da Fazenda; de Desen-
volvimento Econômico; e Ciência, Tecnologia 
e Inovação, além da Junta Comercial de São 
Paulo e os órgãos estaduais de licenciamento 
(Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária e 
Cetesb). Já na esfera federal, entram a Receita 
Federal do Brasil, a Secretaria Especial da Mi-
cro e Pequena Empresa, o Serpro e o Sebrae. 

Além disso, a sociedade tem sido chama-
da para ajudar. O Sescon-SP, que participa 
do projeto desde a sua elaboração, já sediou 
três workshops Empreenda Fácil para tirar 
as dúvidas de empresários e profissionais da 
contabilidade e demais usuários do sistema, 
bem como coletar subsídios para o aperfeiçoa-
mento da ferramenta. Estamos atuando como 
intermediadores entre os contribuintes e a 
prefeitura, buscando as experiências dos usu-
ários e levantando os pontos de melhoria, afi-
nal, é no dia a dia, na utilização da ferramenta, 
que podemos identificar o que ainda pode ser 
melhorado. Diariamente recebemos mensa-

gens e relatos em nosso Canal de Ouvidoria e 
no Posto de Serviços, localizado na sede da en-
tidade, que têm auxiliado nesse refinamento.

Desde a primeira semana de maio, quando 
o Empreenda Fácil passou a funcionar, cons-
tatamos muitas melhorias e facilidades, que 
têm trazido mais segurança e confiança para 
os empreendedores paulistanos desenvolve-
rem seus negócios. Muitas vezes, a demora de 
abertura da empresa se torna fonte de preo-
cupação e de prejuízo para o empresário, que 
está com tudo preparado para iniciar as ativi-
dades, mas não pode por causa da burocracia. 

Por tudo isso, já temos muito a comemo-
rar, pois a cidade de São Paulo tem resgatado 
a sua vocação empreendedora e de geradora 
de negócios e de renda. Nossa entidade está 
à disposição do empreendedor para dar conti-
nuidade a esse processo de avanço, de ganho 
de agilidade e competitividade. Caso tenham 
dúvidas ou sugestões de melhoria ao Empre-
enda Fácil, entrem em contato em nosso Ca-
nal de Ouvidoria pelo site www.sescon.org.br 
ou presencialmente em nossa sede ou nas re-
gionais da cidade de São Paulo. Vamos fazer a 
nossa parte. Sejamos protagonistas das trans-
formações e também responsáveis por tornar 
nossa cidade referência de simplificação e efi-
ciência. Contamos com vocês! [ ]

M

Márcio Massao Shimomoto, presidente  
do Sescon-SP e da Aescon-SP 

APRIMORAMENTO 
DO EMPREENDA FÁCIL 
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taxa selic 0,93% 0,81% -
tr 0,0764% 0,0536% 0,0623%
inpc 0,36% (-) 0,30% -
igpm (-) 0,93% (-) 0,67% -
tbf 0,8370% 0,7240% 0,7627%
ufm (anual) R$ 152,00 R$ 152,00 R$ 152,00
ufesp (anual) R$ 25,07 R$ 25,07 R$ 25,07
upc (trimestral) R$ 23,48  R$ 23,48  R$ 23,51 
sda 3,2297 3,2342 3,2443
poupança 0,5768% 0,5539% 0,5626%
ipca 0,14% 0,31% (-) 0,23%

COTAÇÕES

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 21/7/2017.

maio junho julho

Os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as di-
ferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos Servidores 
Públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem re-
gidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

1.076,201

1.094,502

A PARTIR DE 1º DE 
ABRIL DE 2017 
[LEI ESTADUAL 
Nº 16.402/2017]

SALÁRIO 
MÍNIMO
federal [R$]

937,00
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 
2017 [DECRETO Nº 8.948/2016]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 8 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico;

CONTRIBUIÇÃO
DOS SEGURADOS
DO INSS

SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO [R$]

ALÍQUOTA PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO AO INSS [1]

até  1.659,38 8 %
de  1.659,39  até  2.765,66 9 %
de  2.765,67  até  5.531,31 11 %

DEDUÇÕES:
A.  R$ 189,59  por  dependente;  B.  pensão  alimentícia;  C.  R$ 1.903,98 
parcela isenta de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão para 
declarante com 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social; 
E. previdência privada.

BASES DE CÁLCULO [R$] ALÍQUOTA PARC. A DEDUZIR

até  1.903,98 - -
de  1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80
de  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80
de  3.751,06  até  4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de  4.664,68 27,5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal nº 11.482/2007 (alterada Lei 
nº 13.149/2015, a partir de 1º/4/2015) 

CÁLCULO DO RECOLHIMENTO 
MENSAL NA FONTE

[EMPREGADO,
EMPREGADO DOMÉSTICO
E TRABALHADOR AVULSO]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2017 
[PORTARIA MINISTERIAL MF 
Nº 8/2017]

44,09

31,07
até
1.292,43

859,88
até

de
859,89

SALÁRIO
família [R$]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2017
[PORTARIA MINISTERIAL MF Nº 8/2017]

AGOSTO 
2017

15

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
contribuinte individual 
competência 7/2017

07

FGTS 
competência 7/2017

SIMPLES DOMÉSTICO 
competência 7/2017

18

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
competência 7/2017

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 7/2017

IRRF 
competência 7/2017

SIMPLES NACIONAL 
competência 7/2017

21 25

PIS-PASEP 
competência 7/2017

COFINS 
competência 7/2017

IPI 
competência 7/2017

31

CSL 
competência 7/2017

IRPF 
carnê-leão 
competência 7/2017

IRPJ 
competência 7/2017
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